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CONSELHO PLENO





1 RELATÓRIO





1.1 HISTÓRICO


Encaminha o Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação à apreciação deste Conselho Termo Aditivo de Reti-Ratificação ao Convênio celebrado entre aquela Secretaria e a Prefeitura do Município de Tabapuã, em 25.06.96, objetivando o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para atendimento ao Ensino Fundamental.








1.2 APRECIAÇÃO





				Este Conselho aprovou o Convênio inicial entre a Prefeitura de Tabapuã e a Secretaria de Estado da Educação através  do Parecer  CEE  nº. 273/96,  nos  termos  dos  Decretos  nºs  40.673/96  e 40.889/96   e  nos  princípios  definidos  pela  Indicação CEE  nº  05/94.


				O referido Convênio encontra-se em plena vigência pois, conforme a Cláusula Nona do Termo de Ajuste, sua duração é de cinco anos a contar da data de sua assinatura.





				Conforme Informação da Equipe Técnica de Avaliação e Controle de Convênios e Projetos/SEE, a Secretaria de Estado da Educação  repassou  integralmente  ao  Município, em 1996, o valor de R$ 40.000,00,  conforme estava previsto no Convênio Inicial. Este recurso estava reservado para a execução do Convênio e objetivava a ampliação de 04 salas de aula na escola municipalizada de Ensino Fundamental -EEPSG Capitão Horácio Antônio de Nascimento-, naquela cidade.  A Fundação de Desenvolvimento da Educação-FDE- constatou, em vistoria, que a obra foi concluída.   Ainda no Ajuste inicial estava prevista a aplicação pelo Município de R$ 47.376,00/ano para pagamento dos servidores municipalizados 





				Conforme a Prestação de Contas do Convênio, a Prefeitura Municipal de Tabapuã aplicou, em 1996,  R$ 55.989,78  para realização do objeto deste Ajuste, valor este maior que aquele previsto inicialmente.  Foi encaminhada, então, a reformulação do Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros, para o exercício de 1996, que recebeu manifestação favorável do Grupo de Municipalização, e que implicará na retificação da Cláusula Quinta do Termo de Convênio.





				Segundo o Parecer CJ nº 180/98, a douta Consultoria Jurídica/SEE considera que a Minuta de Termo Aditivo de Reti-Ratificação, preparada pela Equipe Técnica de Convênios/SEE com as adequações pertinentes, obedece ao estabelecido na legislação vigente podendo, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizada pela Administração para o fim colimado.





				Isto posto, o Termo Aditivo de Reti-Ratificação ao Convênio, ora proposto, está em condições de ser submetido a este Colegiado, conforme o artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71, visando à celebração do Ajuste pretendido.





2. CONCLUSÃO





				Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo Aditivo de Reti-Ratificação ao Convênio celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e o Município de Tabapuã, em 25-06-96, objetivando o desenvolvimento do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental, e que altera o quantitativo aplicado pela Prefeitura, em 1997, de R$ 47.376,00 para R$ 55.989,78.


				São Paulo, 18 de maio de 1998.











				Conselheiro Arthur Fonseca Filho.


						Relator























3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.


Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sylvia Figueiredo Gouvêa.


Sala da Comissão, em 20 maio de 1998.

















a) Conselheiro José Camilo dos Santos  Filho.


				                        Presidente da CPL

















DELIBERAÇÃO PLENÁRIA








O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.


A Conselheira Zilma de Moraes Ramos de Oliveira declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.


Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 1998.











BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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